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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXCESSO DE PRAZO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ESTELIONATO PRATICADO DE FORMA 
REITERADA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.

1. A regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão 
de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de 
indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos 
do art. 312 do Código de Processo Penal.

2. No caso a prisão foi decretada em decorrência do modus operandi 
empregado na conduta delitiva, em que o paciente associou-se a outros 
corréus para fins da prática do delito de estelionato. Foi destacada, ainda, a 
prática reiterada do delito, que ocorreu em desfavor de diversas vítimas.

3. Conforme magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, "a necessidade 
de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização 
criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão 
preventiva" (STF, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia, 
Primeira Turma, DJe 20/2/2009).

4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública, notadamente diante da 
possibilidade de reiteração delitiva, sendo certo, ainda, que condições 
subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a prisão 
cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória.

Documento eletrônico VDA41736091 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 28/05/2024 20:06:57
Código de Controle do Documento: 424b1b33-f81c-4047-8a0d-e2a96dd82d2c



5. A alegação de excesso de prazo na formação da culpa não foi apreciada 
pelo acórdão recorrido, que se limitou à análise do excesso de prazo para a 
conclusão do inquérito policial, superado pelo posterior oferecimento da 
denúncia, razão pela qual não pode ser apreciada, nesta oportunidade, sob 
pena de indevida supressão de instância.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 27 de maio de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXCESSO DE PRAZO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ESTELIONATO PRATICADO DE FORMA 
REITERADA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INSUFICIÊNCIA. 
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1. A regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão 
de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de 
indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos 
do art. 312 do Código de Processo Penal.

2. No caso a prisão foi decretada em decorrência do modus operandi 
empregado na conduta delitiva, em que o paciente associou-se a outros 
corréus para fins da prática do delito de estelionato. Foi destacada, ainda, a 
prática reiterada do delito, que ocorreu em desfavor de diversas vítimas.

3. Conforme magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, "a necessidade 
de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização 
criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão 
preventiva" (STF, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia, 
Primeira Turma, DJe 20/2/2009).

4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública, notadamente diante da 
possibilidade de reiteração delitiva, sendo certo, ainda, que condições 
subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a prisão 
cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória.
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5. A alegação de excesso de prazo na formação da culpa não foi apreciada 
pelo acórdão recorrido, que se limitou à análise do excesso de prazo para a 
conclusão do inquérito policial, superado pelo posterior oferecimento da 
denúncia, razão pela qual não pode ser apreciada, nesta oportunidade, sob 
pena de indevida supressão de instância.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de minha lavra que 
conheceu parcialmente do habeas corpus e, nessa extensão, denegou-o em favor 
de RONAN LUIS DE CARVALHO FARIAS.

Infere-se dos autos que o paciente está preso desde o dia 29/11/2023, pela 
suposta prática dos crimes previstos nos arts. 171, caput (12 vezes), 288, 299 e 304 do 
CP.

Impetrado habeas corpus na origem, o Tribunal a quo denegou a ordem, em 
acórdão assim ementado (e-STJ fls. 29/30):

HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. AUTORIA. PRINCÍPIO DA 
HOMOGENEIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
GENÉRICA. EXCESSO DE PRAZO. PREDICADOS PESSOAIS. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. 1. De início, questionamentos referentes à 
autoria e futura aplicação de regime de cumprimento de pena mais brando, 
não são comportáveis em sede de habeas corpus, por demandarem 
aprofundado exame de provas e verificação do contraditório, o que é 
incompatível com a sumariedade do writ e, portanto, não devem ser 
conhecidos.2. Consolidado o entendimento doutrinário e jurisprudencial de 
que a prisão provisória não ofende o princípio constitucional da presunção de 
inocência, uma vez que a Constituição Federal autoriza a prisão em flagrante 
ou por ordem motivada e escrita da autoridade judiciária (art. 5º, inc. LXI, 
CF), desde que esteja prevista nos casos da lei, como na hipótese vertente. 
3. A prisão do paciente foi decretada e mantida, ante a presença dos 
requisitos do art. 312 e seguintes do CPP, estando de acordo com o previsto 
pela CF, mostrando-se fundamentada de forma idônea para garantir a ordem 
pública, em razão da gravidade concreta da ação delitiva, evidenciada pelo 
modus operandi da conduta eventualmente praticada pelo paciente.4. 
Conforme informações prestadas pela alegada autoridade coatora, houve a 
conclusão do Inquérito Policial com a consequente redistribuição dos autos e 
o posterior oferecimento da denúncia por parte do Representante Ministerial, 
restando superada a alegação de excesso de prazo. 5. O STJ possui 
entendimento jurisprudencial consolidado de que a presença de condições 
pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, 
não impedem a decretação da prisão preventiva, sobretudo se há nos autos 
elementos suficientes para justificar a cautela. 6. Indevida a imposição de 
medidas cautelares diversas da prisão quando esta se encontra justificada e 
mostra-se imprescindível para acautelar o meio social, evidenciando que 
providências menos gravosas não seriam suficientes para garantir a ordem 
pública (STJ, HC 397.063).

ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESTA EXTENSÃO, 

Documento eletrônico VDA41564712 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 16/05/2024 19:14:22
Código de Controle do Documento: 39c17239-c54b-40d9-b7fa-7653e37de04f



DENEGADA.

 

No STJ, a defesa alegou que o Magistrado, ao decretar a custódia cautelar 
do paciente, "não demonstrou, suficientemente, em elementos concretos a 
periculosidade do Paciente, gravidade da conduta, nem o risco de reiteração criminosa, 
pois o paciente é primário e possui bons antecedentes; bem como que se trata de 
crime cometido sem violência" (e-STJ fl. 9).

Afirmou que "a gravidade abstrata do delito de estelionato ou as referências 
genéricas a elementos inerentes ao próprio tipo penal supostamente violado não 
bastam à custódia preventiva, caso não haja sido apontado algum elemento concreto 
que a fundamente – mormente em se tratando de uma mulher que guarda condições 
pessoais favoráveis, como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho 
lícito" (e-STJ fl. 15).

Invocando o princípio da contemporaneidade, aduziu que não ocorreu 
nenhum fato novo entre a data do suposto delito – abril e maio/2021 – e a segregação 
cautelar do paciente – 29/11/2023.

Sustentou, por fim, excesso de prazo para a conclusão da instrução criminal.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 128/133, conheci em parte do habeas 

corpus e, nessa extensão, deneguei a ordem, motivando a interposição do presente 
agravo regimental, no qual se reiteram os argumentos antes aduzidos.

Requer a defesa, assim, a reconsideração da decisão agravada para 
que seja concedida a ordem para o fim de que seja aplicada alguma medida cautelar 
diversa da prisão, com fundamento no art. 319 do CPP.

É o relatório.

VOTO

 
 

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
Sem razão o agravante.

A regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de 
natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de indícios do 
cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver concretamente comprovada a 
existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

Na hipótese, são estes os fundamentos invocados para a decretação da 
prisão preventiva (e-STJ fls. 40/41):

No caso dos autos, existem provas acerca da materialidade dos crimes e 
indícios suficientes de autoria e participação, bem como do perigo gerado 

Documento eletrônico VDA41564712 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 16/05/2024 19:14:22
Código de Controle do Documento: 39c17239-c54b-40d9-b7fa-7653e37de04f



pelo estado de liberdade dos representados.

Verifica-se dos autos que os fatos delituosos praticados pelo grupo 
demonstram uma associação criminosa sofisticada e altamente estruturada, 
cujas atividades transpassam diversos estados da federação.

As condutas dos investigados revelam um modus operandi meticulosamente 
planejado, caracterizado pela abertura de contas bancárias em nome de 
terceiros, falsificação de cartões de crédito e a prática consistente de crimes 
de estelionato em desfavor de diversas vítimas.

Ademais, a continuidade delitiva do grupo criminoso, que opera há mais de 
três anos, com divisão de tarefas, evidenciando uma coordenação delituosa, 
indica a periculosidade elevada e a probabilidade concreta de reiteração 
criminosa.

Dessa forma, encontram-se presentes os pressupostos para a decretação da 
prisão preventiva dos requeridos, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal.

[...]

Por todo o exposto nos autos, demonstrando o modus operandi da 
associação criminosa, a estrutura bem organizada, a atuação em diversos 
estados da federação, não restam dúvidas acerca da necessidade de 
garantir a conveniência da instrução criminal, tendo em vista que os 
acusados podem prejudicar a obtenção de provas e, principalmente, como 
garantia da ordem pública, considerando a gravidade em concreto das 
condutas e a periculosidades do grupo criminoso que já causou prejuízos de 
grande monta em várias vítimas.

É fato concreto e apurado nos autos que os representados se dedicam às 
atividades criminosas, de forma reiterada, sendo imprescindível a 
segregação cautelar como forma de cessar essa reiteração delituosa.

 

O Tribunal de origem, ao vislumbrar que a soltura do paciente caracterizaria 
risco à ordem pública, denegou a ordem valendo-se dos seguintes fundamentos (e-STJ 
fls. 28/29):

Conforme informações prestadas pela alegada autoridade coatora (mov. 18), 
houve a conclusão do Inquérito Policial com a consequente redistribuição 
dos autos de nº 5825073-65.2023.8.09.0051 para a 2ª Vara Estadual de 
Repressão ao Crime Organizado e à Lavagem de Capitais do Estado de 
Goiás e o posterior oferecimento da denúncia por parte do Representante 
Ministerial, pois o referido paciente teria cometido fraudes/golpes mediante a 
realização de compras pela internet, utilizando-se de cartões de crédito de 
terceiros, restando superada a alegação de excesso de prazo.

O referido grupo criminoso era liderado pelo paciente RONAN LUIZ DE 
CARVALHO FARIAS, JOÃO ROGACIANO DE FARIAS FILHO e 
CAROLYNE SOUZA PARREIRA, os quais interagiam e intercomunicavam 
entre si, sendo composto por outros subgrupos, formando, assim, uma 
verdadeira rede criminosa, com estrutura permanente e compartimentada, 
com objetivo de obter vantagem econômica direta e indiretamente com a 
suposta prática dos crimes por eles praticados. Ressalta-se que, em que 
pese o referido paciente e os corréus JOÃO ROGACIANO DE FARIAS 
FILHO e CAROLYNE SOUZA PARREIRA exercessem a função de liderança 
na organização criminosa, esta não era a sua única função dentro do grupo, 
sendo responsável, também, pela formalização das compras com as vítimas.

Deveras, os fatos narrados reportam-se a situações que ocorreram de 
maneira reiterada contra várias vítimas, estando, portanto, presente, a 
contemporaneidade dos fatos, bem como do decreto prisional.
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Assim, diferentemente do que sustentam os impetrantes, entendo que a 
decisão que decretou a prisão preventiva da referida paciente encontra-se 
suficientemente motivada, ex vi dos arts. 312 e 313 do CPP e art. 93, inc. IX, 
da CF, tendo o Juízo a quo pontuado a gravidade em concreto do delito 
imputado e as circunstâncias do fato, as quais indicam a periculosidade 
social da agente e a possibilidade de reiteração da conduta delitiva, 
enquanto a constrição legal serve como instrumento para garantia da ordem 
pública e interrupção da atividade criminosa.

Do mesmo modo, o colendo Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento jurisprudencial consolidado de que a presença de condições 
pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, 
não impedem a decretação da prisão preventiva, sobretudo se há nos autos 
elementos suficientes para justificar a cautela (STJ, RHC 81.018).

Por derradeiro, entendo ser indevida a imposição de medidas cautelares 
diversas da prisão quando esta se encontra justificada e mostra-se 
imprescindível para acautelar o meio social, evidenciando que providências 
menos gravosas não seriam suficientes para garantir a ordem pública(STJ, 
HC 397.063).

Assim, inexistindo ilegalidade ou abuso de poder no ato proferido pela 
alegada autoridade coatora, não há que se cogitar em concessão da ordem 
impetrada.

 

Vê-se que a prisão foi decretada em decorrência do modus operandi 
empregado na conduta delitiva, em que o paciente associou-se a outros corréus para 
fins da prática do delito de estelionato. Foi destacada, ainda, a prática reiterada do 
delito, que ocorreu em desfavor de diversas vítimas.

Tais circunstâncias autorizam a decretação da prisão preventiva pois, 
conforme magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, "a necessidade de se 
interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa enquadra-
se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar 
idônea e suficiente para a prisão preventiva" (STF, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra 
Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJe 20/2/2009).

Nesse mesmo sentido, guardadas as devidas peculiaridades:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTELIONATO CONTRA 
IDOSO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA EM CONCURSO MATERIAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE DECRETADA E 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. MODUS OPERANDI. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS À PRISÃO. NÃO CABIMENTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

2. A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do art. 312 do Código de Processo Penal.

3. No caso, a segregação cautelar do paciente está devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, ante a gravidade 
dos fatos, evidenciada pelo modus operandi empregado na execução dos 
crimes, que demonstram a necessidade da prisão para garantia da ordem 
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pública, com respaldo na jurisprudência desta Corte.

4. A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir 
a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar, como no caso. Pela mesma razão, não 
há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 838.598/SP, relator 
Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 1º/3/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
ESTELIONATO CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. INSURGÊNCIA CONTRA PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, NO 
CASO. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA, NA 
HIPÓTESE. [...] AGRAVO DESPROVIDO.

1. A decretação da prisão preventiva está suficientemente fundamentada, 
nos exatos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, pois, sobretudo 
diante da reiteração delitiva do Agravante em crimes análogos, é 
perfeitamente aplicável, no caso, o entendimento de que "[a] necessidade de 
interromper ou diminuir a atuação de organização criminosa constitui 
fundamento a viabilizar a prisão preventiva" (STF, HC n. 180.265, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/06/2020).

[...]

3. Inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois o risco 
concreto de reiteração delitiva demonstra serem insuficientes para a garantia 
da ordem pública (HC 550.688/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 17/03/2020; e HC 558.099/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 05/03/2020).

[...]

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 819.480/GO, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

 

Assim, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública, notadamente diante da possibilidade de 
reiteração delitiva, sendo certo, ainda, que condições subjetivas favoráveis do acusado, 
por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos 
legais para a decretação da segregação provisória.

Ao ensejo:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. TRÁFICO DE DROGAS. PRESENTES OS REQUISITOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
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ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]
3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que a presença de 
condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e 
emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar quando 
devidamente fundamentada.

4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas no 
art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a 
insuficiência das providências menos graves.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 872.492/SP, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 
18/4/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTOS QUALIFICADOS 
EM CONTINUIDADE DELITIVA. PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
POSSÍVEL REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

[...]
3. Consta dos autos que a corré, aproveitando-se da condição de cuidadora 
das vítimas, teve acesso ao cartão e à senha bancária delas e junto com o 
ora agravante, valendo-se da condição de saúde dos ofendidos, idosos e 
portadores de debilidades, subtraíram mais de R$30.000,00 (trinta mil reais) 
das contas bancárias, mediante diversos saques em valores menores, tendo 
o acusado sido reconhecido através de filmagens disponibilizadas pela 
agência bancária, havendo notícia, ainda, do possível cometimento de outros 
delitos, o que justifica a decretação e manutenção da prisão preventiva e a 
consequente negativa do direito de recorrer em liberdade.

4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública, notadamente diante da 
possibilidade de reiteração delitiva.

5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 
867.722/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ESTELIONATO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. CITAÇÃO POR 
EDITAL. SUSPENSÃO DO PROCESSO. DESMEMBRAMENTO. PRISÃO 
PREVENTIVA. RÉU FORAGIDO. GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS. NECESSIDADE 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
5. Condições pessoais favoráveis do agente não têm o condão de, 
isoladamente, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos 
termos do art. 312 do CPP (AgRg no HC 582.995/MG, Rel. Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, julgado em 18/8/2020, DJe 25/8/2020).

[...]

14. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 177.436/DF, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
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22/5/2023.)

 

E, quanto à contemporaneidade, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu 
que "a Suprema Corte entende que diz respeito aos motivos ensejadores da prisão 
preventiva e não ao momento da prática supostamente criminosa em si, ou seja, é 
desimportante que o fato ilícito tenha sido praticado há lapso temporal longínquo, 
sendo necessária, no entanto, a efetiva demonstração de que, mesmo com o 
transcurso de tal período, continuam presentes os requisitos (i) do risco à ordem 
pública ou (ii) à ordem econômica, (iii) da conveniência da instrução ou, ainda, (iv) da 
necessidade de assegurar a aplicação da lei penal (AgR no HC n. 190.028, Ministra 
Rosa Weber, Primeira Turma, DJe11/2/2021)" (HC n. 661.801/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 22/6/2021, DJe 25/6/2021).

Vale ressaltar, ademais, que a gravidade concreta dos delitos 
narrados obstaculiza o esgotamento do periculum libertatis pelo simples decurso do 
tempo.

Finalmente, como bem mencionado na decisão agravada, a alegação de 
excesso de prazo na formação da culpa não foi apreciada pelo acórdão recorrido, que 
se limitou à análise do excesso de prazo para a conclusão do inquérito policial, 
superado pelo posterior oferecimento da denúncia, razão pela qual não pode ser 
apreciada, nesta oportunidade, sob pena de indevida supressão de instância. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 901.024 / GO
Número Registro: 2024/0106261-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
57454140720238090051 58405854720238090000

Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARUZAM ALVES DE MACEDO
ADVOGADOS : MARUZAM ALVES DE MACEDO - MG041134

RAMON RIBEIRO DE MACEDO - MG126084
UISTTER DENIS MACEDO CARVALHO - MG142336

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : RONAN LUIS DE CARVALHO FARIAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONAN LUIS DE CARVALHO FARIAS (PRESO)
ADVOGADOS : MARUZAM ALVES DE MACEDO - MG041134

RAMON RIBEIRO DE MACEDO - MG126084
UISTTER DENIS MACEDO CARVALHO - MG142336

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/05/2024 
a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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